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Assunto: Envo do r&.atário da Cornisso reerete D Vara rgañda Moura e

S Costa, personalidade ndgtada para a cargo de VogaJ do Cons&ho de Admnstraça da

Autordade Nacona das Cornirnkac5es (ANACCJVI).

Nos termos do n.2 3 do artgo 17. da L& n.2 67/2013, de 28 de agosto, reaNzoi esta Comisso

de Econornia, Inovaço e Obras PbIcas, na reun1o ocorrida a 5 de uho de 2017, a audco da

Dr. Maria Margarda Moura e Sá Costa, personalidade irdicada pelo Governo, através do v/

offco de 2303 de 29 de junho de 2017, para o exercIdo do cargo de Voga do Conseiho de

Administraco da Autoridade Nadona das Comuncacöes (AACOM).

Em reunio ocorrda a 27 de juho, esta Comisso apredou o r&atóro da audço (em anexo a

este ofido), tendo o mesmo sido aprovacJo corn votos a favor do PSD, do BE, do CDS-PP e do PCP

e votos contra do PS, verflcando-se a ausênda do PEV e do PAN, termos em que se vem dar

conhedmento a Vossa Exc&ência, de acordo corn o estatuldo no n.2 4 do artgo 17.2 da

supradtada Lei.

Corn os rnelhores cumprimentos,

0 PRESIDENTE DA COMISSAO,

(Héder Amar&)

Palárlo th S Bnto - 249OH I ISBOA FOifli IGiU. Ie1efone 21 391 95 01 FinaH: 6ceiop@ai.parlainentopt
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Relatôrio

Nos termos e para os efeitos dos •OS 3 e 4 do

artigo 17.° da Lei n.° 6712013, de 28 de agosto,

na redacao dada pela Lei n.° 12/2017, de 2 de

maio.

I
Relator: Joel Sá (PSD)
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Audição da personalidade indicada para Vogal do Conseiho de Administracao da ANACOM —

Autoridade Nacional de Comunicacoes, Dr.a Maria Margarida Moura e Sá Costa.
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PARTE 1— CONSIDERANDOS

De acordo corn o ea nos fl•OS 3 e 4 do artigo 17. da L’adro des

aprovada ern anexo Lei n. 67.’2013, de 28 de agosto, na

que Ihes fol p&a Lei r.° 1212017, de 2 de malo, edo 1° dos

Estatutos Autoridade Nacionai de Cornunicaçoes, aprovados a pubcados em

anexo ao Dec etoLe n.°3912015, de 6 de marco, os mémbros do Conseiho de

Admnistraçao são designados por Resouçao do Conseiho de Ministros, ap6s audiçao

da Cornissão competente da Assembleia da Repiblica, a pedido do Governo.

Em 29 de julho de 2017, através de oficio dirigido a CEJOP, o Govemo solicitou o

agendamento da audiçao da personalidade indigitada para o exercIcio do cargo de

Vogal do Conselho de Administraçao da ANACOM — Autoridade Nacional de

Comunicaçoes (cf. anexo 1 a este relatOrio), Dr.E Maria Margarida Moura e Sá Costa,

fazendo acompanhar o offcio da nota biográfica da personalidade e do parecer da

CReSAP, nos termos legais aplicáveis, que igualmente se anexam.

Em 4 dejulho de 2017, deliberou a CEIOP proceder a audiçao suprarreferida.

PARTE II- METODOLOGIA

Para a audição foi aprovada a seguinte greiha de tempos:

Eventual intervencao inicial do indigitado — 10 m

Uma ronda, corn 5 minutos por Gwpo Parlarnentar, corn resposta imediata por igual

tempo.
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No intuito ue o máxmo as:eoimentc osa aicançado a :a de p:a a

eiç.o fo merarnente :1cativa s. impedL: CS eins rDSS9.

e todas as rasossis fossern dadas.

PARTE )H-AuDlcAo

A audição decorreu em reunião da Cornissão ocorrida 5 de juiho, corn carácter

püblico e oon gravação integral em registo audio e vdec.

A audiçao pode ser consuitada na Iigação que se indica abaixo, bern como no DVD

que segue em anexo a este relatôr’io:

http://www.ca nal.parlamento.pt/?cid=2151&title=audicao-de-maria-margarida-sa-costa

0 procedimento de audição em sede de Assembleia da Repüblica tern por base

contribuir para o reforço do objetivo de Portugal se dotar de verdadeiras entidades

reguladoras independentes, fortes, autOnomas, credIveis e que contribuam para uma

verdadeira defesa da regulacao e dos direftos dos consumidores, prosseguindo a

defesa do interesse püblico.

A Autoridade Nacional de Comunicacoes-ANACOM tern por missão a regulacão do

setor das comunicacoes, eletrónicas e postais.

Trata-se de uma entidade independente, do ponto de vista orgânico, funcional, técnico

e financeiro corn poderes de regulamentacao, supervisão, fiscalizaçao e

sancionatôrios.

De acordo corn a Lei-Quadro, a sua governaçao deve ser exercida por pessoas corn

reconhecida idoneidade, competência técnica, experiência profissional e formação

adequadas ao exercicio das funçoes, dotadas do penN adequado as funçoes a

desernpenhar, incluindo o cumprimento das regras de incompatibilidade e

impedimentos aplicáveis.
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També os aa1sos da ANCOM dernnam us r pods ser

seja, ou tenbs. sdo, remho dos corpos gerentes das ernpesss do setor ds

comuncaçöes nos HtmDs dos anos, ou ac]s asia cu tenha sko shador CU

coaborador sranania das mesmas oorn fuses e dreçâo cu chefa no rnesrnD

D de :arno,

Na audiçao realizada :s Deputados e Grupos Parlamentares nterv’enentes

procuraram aferir da conformidade da Dr.8 vsr Margarida Sá Costa pars o cargo de

Vogai do CA da ANACOM através dos temas abordados.

A candidata indigitada desempenha as funçOes de Secretária-Gersl da Fundaçao

Portuguesa das ComunicaçOes conforme refers o seu curilculum anexo, apenso ao

presente processo.

No entanto, conforme referiria no uso da sua intervenção inicial nesta audiçao e consta

alias da <Declaraçao de Incompatibilldades e Impedirnentos para Gestor Püblico>

entregue a CReSAP e apensa ao presente processo nos termos do art.° 22 do DL

71/2007, de 7 de Marco, e dernais legislaçao aplicável, a indigftada tern e exerce ainda

as seguintes atividades:

VInculo contratual corn a MEO/PT-Altice

• Presidente do LIDE Muiher de Portugal

• Membro do Conseiho Consultivo do IPCG-lnstituto JurIdico de

Corporate Governance

• Secretária da Mesa da Assembleia Geral do Forum de

- Administradores e Gestores de Empresas

• Colaboradora nojornal online Link To Leaders

Segundo acrescentou e consta tarnbém da referida Deciaração entregue, ((tais

impedimentos e incompatibilidades cessarão na data do despacho de nomeação.
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A canddata dgacia DDDL pr raferir ra sua i: ca D9TaT a

auiçãc asa c omissãc wm rnonwnto da granda poia, por estar perano a

Assembl&a da ah]ia ropes iade cdos OS DiS DTLJaS9S, S podeT

apresontar perante :d:a o compromisso do isençãc, e transparência

de atuação a atitude do grande foco cumprimentà dos va.as a

in prescindfveis pare occretc exrcIcio das funçöes pars que fol convidada pela Mais

do sector das cornunicaçöeS através do senhor catário do Estab quo tern as

respetivas cpetnfss D egadas. 0 facto do o percurso profissional esar ligado cc

desenvolvimento do sector das comunicaçöes aietrOnicas, a seré exciusivamente urn

fator pôsitivo pelo conhecirnent qua aporta a estas funçOes, em nada condicionando

a sua independêcia a imparcialidado dejulgamento e do opçoes. Esta postura ieflete

o respeito que tern pelos trabaihadores, por todas as empresas a entidades em geral

que atuam neste sector mercado, questão de honra e dignidade pessoal. Estará

sempre disponIvel para qualquer esclarecimento.

Na eitura das declaraçoes saIentou ainda ter urna Ncenciatura em Direito, e

pOs-graduacOes em Estudos Europeus e em Direito da Comunicaçao, além de outra

formaçao complementar ligada as areas desenvolvidas.

Destaca como experiência mais relevante os ültimos 8. anos como secretáña-Gera

das Comunicacoes, Administradora Executiva da PT-Imobiliária, Gestora de Fundos

de Pensöes da PT, Administradora da PT Intemacional e da PT-Ventures, Chefe de

Gabinete do Presidente da PT, tendo entrado em 1998 nos TLP, E.P., e transitado do

sector empresarial do Estado para o sector privado corn a privatização da PT.

Referlu-se a area de atMdade da ANACOM corn uma breve caracterizacao,

enquadramento histOrico e alusâo a sua irnportância para a atividade econOmica em

geral.

Quanto as futuras funcoes que exercerá adiantou que dirigira a sua atividade em duas

vertentes:

- na parte da Gestão da Organização.
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a Ecnm, ncvao e Obras Phflcas

perle :aspcnsahiliades perante o sector.

aa::a em primeiro no a 9sp&ta DreTnzaçãc aferir

a sua aaao sos desafios crescentes e se necessáric formar quadros,

proDudo tar urn Regulador de eanc, corn uma s Dautads po :ritérios de

ua]Ia:ia, eficiëncia economica, nsparnc a aço custos, apostando no

trabaiho em eps a no desenvolvimento pessoal.

Desde logo o regulador das cornunicscOes terá de ser exernpc, na sua prápria

transforrnaçao digital intema, apostar na comunicação interns mais fácil, a numa

comunicação externa mais clara, contra a exclusão e contra uma sociedade

dividida. A primeira preocupação nas decisães e atuaçöes •serã a Defesa dos

consumidores e por urn Portugal para todos. Será dado enfoque a cooperação e

colaboracao corn as entidades congéneres, e corn os mercados internacionais mais

relevantes para os portugueses, a onde haja comunidades portuguesas.

Nos grandes temas, entende que a ANACOM e o regulador qua mais pode prestigiar

em termos de trabaiho os reguladores em Portugal, identificando nessa linha os

contratos de Serviço Universal que vão ser sujeitos a concurso em breve e onde se

impöe a defesa dos direitos dos consumidores nacionais -, a perceção de uma TDT

sem a quaNdade desejada, a articulacao corn o aparecirnento das redes 5G, as

fidelizacoes e redes rurais que serâo aspetos a ter em consideracão na LCE, o

contrato de concessão dos CTT que tern de ser bern supervisionado avaliando-se Os

indicadores utilizados. Destaca ainda a relevância do novo quadro regulamentar para

o sector, apresentado em setembro de 2016 pela Comissão Europeia pare

implementar a <<Gigabyte Society>> ate final de 2017, e a importância de ‘manter o

poder’ em Portugal parà defender todos os portugueses, pretendendo que a ANACOM

seja urn regulador forte e atento e se evite a exclusão digital e a criacao de uma

sociedade dividida.
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Ccrssc do Eccncrra, ivaç a Cb:as h1as

Em resposta as perguntas dos deputados:

Joel Sá (GP-PSD) — ConsdeTo ço a ndgitação da oandda1a se raa de ma

esco]ha errada p&o cvemo pea aço da canddata a urna operadors, fcñe a

operar no rnercar]o, e como ta, que não estão garantidas todas as condçOes do

isencac, e errada porque des1ró o capital do confiança que uma entidade da

regulação como esta tern de assegurar, crando condiçöes para se e’a a

suspeicao sobre a isenção a independéncia que o regulador enquanto árbtro tern

acima do tudo do assegurar e que agora fica colocada em causa.

Esta nova direçao vai ter dois elementos que transitarn da esfera da ex-PT/AItice, que

tern uma posição dominante no mercado, não estando assim salvaguardadas as

condiçoes de isençâo e independência na equipa do regulador, levantando-se -

fundadas düvidas sobre a capacidade de independéncia do regulador.

Está por demonstrar que nao ha incompatibilidades ou conflito de interesses, o que

gera muitas duvidas para futuro, ja que sena de esperar que o governo fizesse

escoihas limpas

Não basta ser serb, e preciso parecer, é importante que não haja düvidas no

potencbal do conflito de interesses, mas elas decorrem da propria declaracao de

incompatibilidades que a indigitada apresentou, corn assunção da existência de urn

vInculo corn a MEO/PT/Altice, pelo quo se considera que não estão garantidas todas

as condicoes de isencao e que o regulador tern de garantir no sector que não haja

düvidas e suspeiçöes a partida.

Num sector corn investirnentos extrernarnente avultados e irnportantes, em que ha

grande inovação, e que precisa de ter urn regulador ferte, onde serâo tornadas

decisöes muito importantes, quer em Portugal quer na Europa rio âmbito da economia

digital e corn desafios como a Economia 4.0, ha aqui urn conjunto variado de

interesses e conflitos entre operadores. Como atuará nessas situacoes?

8
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Em as CU ha sDcazaD de locals de sb:: earn

condenadade. Como aiuarã nessa rs7

Thr condiçOes para agir corn independência a seno em lodas estas questOes?

A Candidata indigitada Afrrncuse defensora de urn ]]ScJOr forte preparado pars 0

futuro, a que oorn a norneaçao a noornpatbidsda sr de exstr porque so

desvincuará. Assume que o comprornisso paseos] serb a honesto, compromete-se

oorn a isencao, sara ate mais cuidadosa corn as :questOes que tenharn a var corn a PT.

Promete ser imparcial a isenta a jusla. Reafirma o compromisso.

A ANACOM estará atenta aos CU. Porque é uma empresa irnportante para Os

portugueses.

João Carlos Testa (GP-PS) — Comecou por referir que houve questOes que Ihe foram

colocadas erradamente, que deveriam ter sido dirigidas ou ao GP-PS ou ao Ministro

do Planeamento ou ao secretário de Estado.

Corn a recente alteracao na Lei-Quadro, houve urn reforco do escrutInbo as entidades

administrativas a independentes.

Afirrnou que este é urn sector corn urn mercado efervescente a corn práticas

concorrenciais agressivas, em que a estrutura do mercado revela a existência de

cornportamentos disruptivos ou que para al são conduzidos, pelo que e necessário

proteger o consumidor. Corno cornenta o facto?

Perguntou qual 0 entendirnento da candidata sobre o serviço püblico, e não tanto

relativamente as cornunicacoes eletrônicas mas sobretudo no sector do serviço postal,

onde ha especialmente que defender o consurnidor?

A candidata indigitada — Considera que se trata de urn mercado competitivo e duro.

Corn a União Europeia a insistir nurna abordagern de centralizaçao, que ha que apoiar

o desenvolvimento do sector evitando assimetrias e a infoexclusão, o que exigirá que

a ANACOM saiba refletir e a realizar muito estudo para que se saiba posicionar.

9
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aDa-, correlos a a’. â,ca na vida

1as cas oss a das rsas

Mota Soares (GP-CDS) — Quando terrnna c rnandatc7 c&s essa do

secretãño de Estado? Em re]aão cc sa perf a cssac etendeno so :s dto

na ntervenção inciaI parece bava já aas de atuaçc defindas: qern ficará no

novo conseiho mas corn a parte do cumprmento :]D S.U. em matéria de

comunicaçOes eletránicas? Parece haver aqul urns iacuna nas competéncias :sa

cons&ho. As suas atMdades e funçöes estiverarn sobretudo gadas a privatizaão,

trabalhou corn dos presidentes, trabalhou na ntemacionaIização, a no imobiliário, e

não parecem evdenciar grande trabaiho desenvolvido em matéria de comunicacOes

eletrónicas.

Tendo estado tao gada a internacionalizaçäo da PT como disse e refere o seu

curriculo, que avaliacão faz da experiencia da intemacionalizaçao, atendendo ao que

se psssc a ao que temos vindo a saber sobre esse processo?

Vai trabaihar diretamente corn empresas do sector, dois operadores manifestaram

preocupacoes r&ativamente a independéncia dos indigitados, a Vodafone e a NOS,

porque dois dos quatro candidatos estão ilgados a exPT/ALTICE e que foram

tornadas pibIicas: ReguIadores querem-se independentes a parece dificH que este o

seja)).

A FCPonde exerce funcoes é uma Fundaçao privada e em que os dois dos trés dos

instituidores são empresas privadas deste sector, entre os quais a PT/ALTICE. Sente

se confortável face aos estatutos da ANACOM que exclui pessoas corn funçoes de

direçao em empresas do sector e que nao podem ser nomeadas para o CA da

ANACOM? Neste caso não considera que pode haver aqui urn impedimento?

Segundo o n.° 8 do Art.° 18.° dos Estatutos da ANACOM, anallsou juridicamente o

assunto e está a vontade corn essa questão?

10
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A candidata indigitada — Relatlvamente ac termc do madac, riada asIa

acDr data. Em aac a Fs:::s, taEbm nada a decidido. A referenda ma

fez rna mera forma de organa: a nha rssenaãc.

Em açac a FCP, as cas qua desempenha nao aa funçoes de threçao mas :15

mars assessoria, a pode ser c:onsuitada a Ala, pelo qua nãc as considera a infringir
qualquar das regras estabelecidas, aiém de qua entende que a FCP não a também,

uma e uma empresa/entidade regulada.

Em relação a intornacionazação - em qua participou como Jurisia - considera que foi

do ponto de vista pessoai mtc r&evante, a estratéga da internacionalizacao qua foi

adoptada [ogo no inIclo, a qua ajudou a empresa a crescer como operador global em

particular nos palses de lingua portuguesa (Africa, Brasil, Timor a Macau). 0 projeto

de intemacionalização cia PT con-eu muito bern ate urna alteração provável de

estrategia, - considerando nao ser aqul o local de falar de ternas como a Vivo, referlu

que esteve no Brash no leflão da TeleBrás, quando a PT cornprou Telesp Celular, mas

entretanto ja estava na FCT, quando provavelmente segundo vontade dos acionistas

fol entendido alterar a estratégia anterior, não dispöe de muita informaçao sobre o

assunto, e e hoje urn projeto que está fora da ex-PT mas está na esfera da Cl,

também não sabe como aconteceu nem o entendeu, mas sabe que fol assim e é Ia

que está. Acreditcu nessa internacionalizacao - a nessas empresas - mas que

acabaram e foram destruidas, que é a palavra.

Paulino Ascencao (GP-BE) — Espera-se que cornpreenda as perguntas sobre a

independéndia, pois sornos seres ernocionais e uma ligaçao de 21 anos não se apaga,

rnesmo estando agora na FCP, mesmo tendo passado 8 anos entretanto.

0 sector das comunicacoes é já ha uma década o sector que mais reclamaçoes

evidencia nos relatOrios de defesa do consumidor, combinado corn as queixas

relativamente a práticas agressivas do telemarketing. Como lidará corn estas

questoes?

11
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Osso cs Eoonoma, Thovsção Dbss b]oas

Ess sao:r ssn 3 DD•erar.Drss, rras a]vaz ão oo ‘aa oDoorãna ass,

ue zar cs ar1fros, ras promoçOes a os se djferencam rras rbar é

surern os proNemas d9 C]STSZSI COfl OS DIS CT9S Nos OTT coiocamse mutas

qusstss, os ndcadores s veflcação de qac]s são faseadss os opss

uzaros são reconhecives, não ha dstrbudor para grande parte :as popaD, ha

excessivo recurso a agencarnento de sge’ntes corno rn oeaas o qua eva depois

falta de sigo da corrsspor:dci na distribuicão. Corn que deterrninação sroara a

como ye estas questoes?

Ha urna redundãncia nas redes, se cada operador vai ter a sua rede independente.

Que papel cabe aqui a ANACOM? Em reacao aos cabos submarinos para as ilhas

em que o grupo PT possui uma quota nas lihas major que quota a naàional - gera

queixas de precos excessivos, e a ANACOM já determjnou uma reduçao de 50% nos

preços na sequencia de queixas dos outros operadores. Que relacao existe entre a

quota de mercado e a posse do cabo, uma cojsa Ievou a outra?

A candidata indigitada - Em relaçao as declaracoes dos presidentes da NOS e da

Vodafone tem-nas em grande consideraçao, serã mais exigente consigo prOpria na

isenção, pela preocupacao que a Comissão evidencia e qua tern presente e do sector

inteiro que faz corn que tenha de ser sempre mui independente, poderã ate ser urn

fator de major independéncia a isenção existirem pessoas como a prOpria no

regulador, pois nos temos a preocupaçao sempre presente de sermos absolutamente

a sempre isentas e corn todos, acredjtando nos seus valores e esperando qua venham

no futuro a acreditar nela, mas percebendo as dUvidas no caso de quem não a

conhece.

A protecao dos consumidores serão o seu foco, ha proteçao e haverá

responsabilidade, tern de haver também mais informação e educação, atendendo ate

a evolução expectável do mercado. Ha que avaliar se os critérios de aferiçao da

qualidade são ou não os majs adequados nos CTT.

12
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A ANACOM evtar a de Esteve : 5 do

da privatizaçao na ooordenação eiaboraçãc dos Drcspetos, iidou on muita

s muitas antdades palo qua oonsers qua oonheoe o secior, embora

acaite ue o c crnet: do sector o:o não estar etszsd: mas qua é grane.

Relativamente sos cabos subrnarinos, muito rrr.orarte a refers haver na

FCP urna sxposição sobre importância dos macmoe, mas raoo:rhaDs nâo tar ma

informaçao cobra o assunto.

Bruno Dias (GP-PCP) — Ha interesse na questao do cabo a da PT na Madeira. Esta

audição tern por objetivo :cha:oer o pensarnanto da pessos qua se candidata a não

direcionar parc o indigitado as opçöes de ascoiha a montante na opção politica feita

pelo governo.

o GP-PCP já colocou a questao ao governo através de Pergunta entregue via

Assembleia da Repüblica ha 5 dias sobre nomeaçao de pessoas ligadas a

PT/ALTICE para a administraçao da ANACOM. Não interessa ao GP-PCP a posiçao

politica subjacente que tern a ver corn quem fez a indigitaçao, mas perguntando a
candidata nao a questao politica ou sequer a juridica, mas a questão do

posicionamento e circunstãncias de exercIcio de funcoes.

Trabalhou em diversas entidades e funçöes nos TLP e depois no grupo PT, - uma

observacao, no qua se refere so n.° 8, do art.° 18, não pode ser nomeado quem seja

ou tenha sido membro dos corpos gerentes nas empresas do sector das

comunicacoes, não se fala em empresas reguladas. Por exemplo a PT Imobiliária é

uma empresa participada e não uma regulada.

Quando se fala em membros dos corpos gerentes das empresas do sector das

comunicaçoes, o entendimento do legislador e claramente - mesmo limitando a

questao do exercicio a 2 anos - a questão e ‘quem defende a casa’, e se ha que o

possa reivindicar falando do Grupo PT e claramente o seu caso por experléncia

profissional e conhecimento profundo do sector.
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Comssãc de Eoonoma, novaçc a Obra b]as

A senhora dsse :ue : de epea :--: pessoas a

senhora no conseho pcrqua a preoDupaço va ser 5]DT)). sia quasio ssr urn

assunto no uLo coma pareca ar dzer? No se pe a sc do prazo de dos

anos qua a cola, pds a serihora está na Fundaçao aada p&a PT em funçOes

nãc de chefia nem de :lraço numa anresa do sector, não se qualifica come mas

é essa a questão, se val ser urn assunto no ftre como parece das suas paavras.

A candidata indigitada - Cabos submarinos, a Madeira, não enho mesmo

informaçao sobre os cabos submarinos. Não tenho preocupacão corn a mnha

sencao. Sou segura da mnha imparciafldade, independência a isenção. As funçöes

do passadó ficam no passado, as funçoes do meu futuro são as que me interessam.

Penso que poderei ajudar a fazer essa diferenca neste projeto. Se me escoiheram por

outras circunstâncias terá de Ihes perguntar. Tenho a consciência tranquila, a sei que

dentro de urn ano me v& dizer que está contente que eu esteja no regulador.

PARTE IV OPINIAO DO RELATOR

Conclui-se das respostas dadas as perguntas formuladas bern como da anáHse e

escrutmnio do currIculo da candidata indigitada que se está perante alguem cuja

experiência profissional é maioritariamente obtida no sector da comunicaçöes, e no

exercIcio de exercfcio de funcoes muito variadas.

Não possui formacao especIfica ou experiencia em regulaçao.

Levantararn-se düvidas quanto as garantias de isençao e independência da candidata

indigitada atendendo ao vInculo existente e continuado no tempo daquela corn a
MEO/PT/ALTICE, uma operadora do mercado.
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Comssão de Econornia, novação a Dbaa PhEas

O PSD a CDS Ievantara dividas aoea :aa:a de :senção

:d.aoa-a do nouc conseiho de admihisaão do quando dots dos

quatro a - cinquenta por a: do total do conseiho de

gados a urns a urns so das operadoras. Precsarnente estas -J1das fwrarr. reveadas

p&as outras duas operadoras mercado, a “a a a NOS, que as levantararn

pubflcarnente e antes mesmo destas audçOes.

O BE refere qua ccnsdera improvável qua uma Hgação to pro!ongada da presente

anddata - por bDa zrrD é o caso - a uma operadora possa ser esquecida

no exercfclo das novas funçOes.

o aprasentou no parlamento uma pergunta so Govemo, a qua! aguarda resposta

ainda dentro do prazo instituldo, em qua questiona sobre a nomeação de pessoas

ligadas a PT/ALTICE para a administracao da ANACOM, e sublinhou nesta audição

qua não é desprezável o ‘fator casa’ para o exercIcio das funçoes para que está a

candidata indigitada, mesmo que a lel so o considere nos ültimos dois anos.

O PS não fez qualquer consideracao sobre o assunto.

Foi pedida informaçao a FCP como sugerido pela candidata indigitada, através de

requerimento entregue dia 10.07.2017 pelo PSD na CEIOP solicitando cOpia de

Despacho de Nomeação/Designaçâo, descritivo de funcoes e respetivas Atas de

suporte. A FPC enviou a CEIOP em 15.07.2017:

&) cOpia da Ordem de Serviço n.° 01/2017, de 16 de marco de 2017 da

qual constam os Anexos I a II;

cOpia da Ata 2/2009 doConseiho Geral da FPC, referente a reunião de

15 de Junho de 2009;

e ainda a DE n.° 0064.13, de 4 de dezembro de 2013.

Sucintamente, e nos aspetos relevantes:

Ordem de Serviço n.° 01/2017
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C:ornssão de Eccnoma, rcvsçãc a Obras Pibcas

0 CcrDsehD Exa IfrJD a Furc Pcruuesa das D: 5csç5ss aprcvcu Ordem

cs Sañço n.D D1J2D7, produzndc efetos a I dea9D Js 2D7, s zua! cssr ar

Anexos a II, c Organograms, as Undades Drgãncas presentes a respetvas ftncöes

da FPC. Entre estas:

4.8 Assessores a Consultores

Missão: Apoar o Conselho Executivo, sendo designados err fn;ãD das

necessidade qua as venham a. verificar e das competência exigiveis pars cads

uma das funçOes. Não desenvolvendo atividades de coordenacão, o despacho

de nomeação definirá, para cada caso, a ãmbito e area de atuacao respetiva.

4.9. Secretária-Geral — SG

Missão: Apoiar os trabalhos do Conselho Executivo e do Conselho de

Administraçao e coordenar a Comissão de Programaçao Cultural.

As suas funcoes são fundamentalmente as seguintes (destacam-se quatro

pontos):

4.9.2 — Coordenaoão da Comissão de Programaçao Cultural e estabelecimento

da agenda cultural de exposiçöes, de eventos e de conferências da FCP.

4.9.3 — Gestão e Coordenacão das parcerias afetas a SG:

4.9.4 — Gestão de Recursos Humanos no respeitante a seleção e avaliação de

todas as candidaturas a estágios profissionais e medidas de emprego inserção,

estágios escolares académicos.

(...)

4.9.7 — Outros projetos cujo desenvolvimento e coordencq Ihe sejam

especificamente atribuldos.
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Da: ie DvaD e rs

a 2.2OO9 do Conseho Geral da FPC

21D do Cons&ho Geral da FPC, rsferenie a reunão da 15 ce Junho de 2DD9

(“.)

Ponto 4 - (...) foi decidda a cração do cargo de Secretáña-Geral da Fundação. 0

eprasantante da PT, no qua merecëu a aprovação unânme do Conseiho Ger&,

propOs esta assessora ao Conseiho de Administração seja assegurada p&a Dr.2

Maria Margarida Moura € Sá Costa, a qual será considerada coma dotacao extra

do seu instituidor, enquanto estiver preenchida a quota de dez colaboradores

por parte da PT.

No âmbito das suas atribuicoes, a nova secretãria-Geral dará apoio no Conseiho de

Administração, nomeadamente na area jurIdica, na definiçao de procedimentos que o

C.A. deve adotar (regimento incluindo a marcaçao e operacionalizacao das reuniöes, a

elaboracao e divulgaçao das atas e da documentaçao relevante) e no

acompanhamento e coordenacao dos respetivos trabaihos, para além de outros

projetos cuja conducao Ihe seja atribulda. Considera-se ainda qua a nova Secretária

Geral deverá dar suporte aos restantes órgaos socials (Conseiho Geral e Conseiho

Fiscal) quando justificado.>

Da análise da documentaçao recebida da FPC, sobressai que a designada
uassessoria prestada pela Secretária-Geral se diferencia desde logo das “assessorias”

praticadas na FPC, como se constata da análise de funçoes do grupo “Assessores e

Consultores”, as quais não desenvolvem atividades de coordenaçao.

Por outro ado, a “assessoria” prestada pela Secretária-Geral não exclul o exercIclo de

“funçöes de direcao ou chefia”, qua alias parecem sugeridas na descricao das

respetivas funçoes quando em quatro das sete atribuicoes especIficas constam
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Dss de va$c Dras

omc CrdenaçãD de P gama$D Cuiturar, ‘Gestâo B

Coordenação das parcerias aetas a SG’, ‘2es de reursos Hurca’ e ainda

‘Outros projetos c.jo desenvovirnento a coordenação he aam especificamente

Destacasa anda :pua a ‘Comssãcde Prograrnaçao uitura1’ integra aém da

CDDrdeadDra mais6 elementos, todos licenciados, ie outras unidades :as.

Dra a candidata indigitada tern urn vncu1o abora a MEO/PT/ALTICE a, conforme

refere a Ata n.° 212DDg, de 15 de Junho de 2009, O representante da P7 no que

rnereceu a aprovacao unânime do Conseiho Geral, propôs que esta assèssoria ao

Consetho de Administraçao seja essegurada pela Dr. a Maria Margarida Mcura a Sá

Costa, a qual será considerada como dotacao extra do seu instituidor (a

PT/AL TICE), enquanto estiver preenchida a quota de dez colaboradores por pane da

PT)), o que evidencia o tipo de vinculo existente e continuado entre a PT/ALTICE e a

indigitada.

Acresce que mesmo a Fundaçäo Portuguesa das Comunicaçoes entidade de direito

privado - parece para este efeito dever equiparar-se a <<empresa de comunicaçöes.

Estes factos conjugados parecem contrariar D disposto nos Estatutos da ANACOM no

n.° 8 do art.° 18.° que exc)ui de nomeação possiv& para o cargo em causa quem

<<tenha sido trabaihador u colaborador permanente das mesmas (empresas do sector

das comunicacoes) corn funçöes de direção ou chefia> o que o que coloca a indigitada

perante a condição de exclusão automática para o cargo.

Este impedimento/incompatibilidade nao cessa mesmo que venha a ocorrer entretanto

a quebra do vinculo entre a candidata e a operadora.

Em suma, além das düvidas expressas por todos os Grupos Parlamentares exceto o

do PS relativamente a capacidade de isencao e independência da candidata

indigitada, ao facto de dois dos candidatos provirem da mesma operadora a qual tern a
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CDmsso do Economa, ‘s e Obras Pbcas

do vinculo DDD em cs;so a do ss: a oDsrd:c!a do

asu todo — ou na meihor des hrp6eses edido metade do ccns&hc de

administração do aper num onunto sgnf1catvo do decisOes cads vez quo

astejam em causa s5ss quo oponharn cc oporadores -, o facto do ser e nca

oanddata cuja apreciação feita pela CReSAP é apenas oos; quando todos os

outros canddetos sceberern urns apreciacão cmu o positiva) scmase a cDnJce.o

do so estar perante a ooço do dspostc no n.° 8 do art.° 18.° dcc Estatutos da

ANACOM qua impedem a candidata indigitada de assumir a em causa.

Observacão ao Parecer da CReSAP

A CReSAP refere quo a indigitada entregou declaracao assinada, declarando que na

data do despacho de nomeação nao terâ quaisquer impedimentos e

incompatibilldades, fazendo em sums uma apreciação positiva para o desempenho

do cargo em causa pelo que emite o parecer de ADEQUADO a designaçao pars o

desempenho das funcoes para que foi designado.

Em born rigor, o que a declaração entregue p&a candidata indigitada refere

textualmente é:

‘declaro possuir os seguintes impedimentos e incompatibilidades (previstos no

artigo 22.0 do Decreto-Lel n.° 71/2007’, de 27 de marco ou em outra legislaçao

especial aplicável:

• VInculo contratual com a MEO/PT-Aitice

• Presidente do LIDE Muiher de Portugal

• Membro do Consolho Consultivo do IPCG-lnstituto JurIdico do

Corporate Governance
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Ccmss Ecor, a Obras Pbcs

• cia 3aa : ou’r : rizstradores

e ars ds Empresas

• Coiaboradora no jornal ca Link Tc Lari9rs

M&s declaro qua is impedimentos & arna do

despacho

Face ao exposto, so resta concluir que a Dr. Maria Margarida Moura a Sá Costa nao

parece reunir as condiçoes para ser nomeada para o cargo para o qua se encontra

indigitada, em razão das incompatibilidades e impedirnentos apontados a não

ultrapassáveis, devendo o Governo ponderar seriamente a sua substituição como

indigitado para o cargo de vogal da ANACOM.

Na opiniao do relator, a audicao da candidata indigitada Dr.a Maria Margarida Moura e

Sá Costa merece reparos, decorrentes de eventuais impedimentos ou

incompatibilidades para o exerciclo das funçoes para as quais se encontra indigitada.
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RARTE V — CONCLUSOES

E entendrnento da Cornssão de EcDnDm, Jn©vaçãD e Obras qua a

Margarida Moura s S Costa não e s oondçöes oars o axero do

cargo qua se encontra

A Assemblela s Repübllca, através da Comsso de Econrna, lnovação Obras

Pübllcas, procedeu a da Dr.a Maria Moura e Sá Costa, ndigtada

para Vogal do Conseho de Adminstracao da ANACOM — Autordade Nacona de

Cornuncaçöes, nos terrnos s para os efetos dos n.s 3 a 4 do arUgo 17.° da Lei n.°

67/2013, de 28 de agosto, na redaçao dada pela Lel n.° 12/201 7, de 2 de malo.

Do presente relatório será dado conhecimento ao Governo, através da Secretaria de

Estado dos Assuntos Parlamentares, nos termos do n.° 4 do artgc 17.° da Lei fl.°

67/2013, de 28 de agosto, na redaçao dada pela Lel n.° 12/2017, de 2 de malo.

Palácio deS. Bento, 18 dejuho de 2017

0 Deputado Relator 0 Presidente da Comissão

(Helder Amaral)(Joel Sá)
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